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Embargos a execugao fiscal - Prescrigao -
Crédito de natureza nao tributaria - Multa - PTA -
Juntada - Ministério Publico - Intervencao -
Desnecessidade

Ementa: Embargos & execucdo fiscal. Prescricdo. Crédito
de natureza ndo tributaria. Multa. PTA. Juntada.
Ministério Pdblico. Intervencéo.

- Néo obstante a possibilidade de a multa decorrente do
exercicio do poder de policia do Municipio ser exigida
por meio da inscricGo em divida ativa, ndo hd como con-
fundir tal penalidade com o tributo em si, a ensejar a
aplicacéo do art. 174 do Cédigo Tributario Nacional, no
gue concerne ao prazo prescricional, advindo a mesma
do descumprimento de um dever legal, de indole admi-
nistrativa, havendo de se aplicarem, pois, as normas de
direito administrativo.

- E apta a amparar o processo executivo a CDA que se
encontra revestida dos requisitos esculpidos pelo art. 202
do CTN e art. 2° da LEF, deixando a embargante de elidir
sua presuncdo de liquidez e certeza, ndo ensejando o
decreto de nulidade a auséncia da juntada do processo
tributério administrativo, néo se verificando o alegado
cerceamento de defesa.

- Nos termos da Stmula 189 do STJ, desnecessdria a
intervencdo do Ministério PUblico nas execucdes fiscais.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.08.995203-0/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Clinica Dentdria
Biodent S/C Ltda. - Apelada: Fazenda Publica do
Municfpio de Belo Horizonte - Relatora: DES.® TERESA
CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AOS RECUR-
SOS.

Belo Horizonte, 30 de julho de 2009. - Teresa
Cristina da Cunha Peixoto - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO -
Conheco dos recursos, por estarem reunidos os pressu-
postos intrinsecos e extrinsecos de admissibilidade.

Trata-se de embargos ajuizados por Clinica
Dentdria Biodent S/C Ltda. & execucdo fiscal promovida



pela Fazenda Publica do Municipio de Belo Horizonte-
MG, alegando, preliminarmente, nulidade do processo,
por auséncia de intimacdo do Ministério Publico, além
da “auséncia nos autos dos PTAs correspondentes ao
valor cobrado pelo Fisco” (f. 03), o que acarretou prejui-
zo & defesq, j& que existe a imposicdo “de um valor j&
corrigido, sem demonstracdo da maneira a que se
chegou, infringindo o art. 202 do CTN, bem como os
dispositivos do CPC, que se aplicam subsidiariamente as
execucoes” (f. 04).

Sustenta a ocorréncia da prescricéo relativamente
aos titulos do exercicio de 2002, ressaltando que a “ile-
galidade da cobranga estd consubstanciada pela ofensa
aos principios constitucionais da ampla defesa e do con-
traditério, bem como ao principio da legalidade, na
medida em que a embargante ndo foi notificada em
momento algum a respeito dos processos administrativos
tributérios que ensejaram a inscricdo do suposto crédito
na divida ativa” (f. 09), requerendo, ao final, a pro-
cedéncia do pedido.

O MM. Juiz de primeiro grau, as f. 72/77, julgou
parcialmente procedente o pedido, reconhecendo, em
consequéncia,

a prescricio das CDAs n° 1328358 2841 358; n°
1328359 2841 359; n° 1328360 2841 360; n°® 1328361
2841 361, as quais devem ser baixadas pela Fazenda
Publica. A execuco prosseguird em relacdo as demais CDAs
(t. 77).

Inconformada, apelou a embargante (f. 78/83),
postulando o desblogqueio da conta corrente da empre-
sa. Afirma, ainda, a auséncia da juntada do PTA, o que
impediu a defesa e a necessidade de intervencéo do MP

Contrarrazées a f. 86.

Igualmente irresignada, apelou adesivamente a
Fazenda Publica do Municipio de Belo Horizonte (f.
87/90), aduzindo que, “mesmo sendo quinquenal o
prazo, a prescricdo ndo se consumou, em razdo da sus-
pensdo de 180 dias prevista no art. 2°, § 3°, da Lei
6.830/80, inteiramente aplicavel ao caso, em razdo de
a divida em cobranca ser ndo tributaria” (f. 89), pugnan-
do, por isso, pelo provimento do apelo.

Devidamente intimada, a embargante nédo apre-
sentou resposta, conforme certiddo de f. 91-v.

Revelam os autos que a Fazenda Publica do
Municipio de Belo Horizonte ajuizou “execucdo fiscal”
em face de Clinica Dentdria Biodent Ltda., objetivando o
recebimento da quantia de R$21.605,41 (vinte e um mil
seiscentos e cinco reais e quarenta e um centavos), rela-
tiva a multa decorrente da distribuicdo de impressos a
pedestres em vias e logradouros pUblicos, em desacordo
com as normas e procedimentos legais.

A executada foi devidamente citada (f. 22), tendo-
se procedido & penhora, ensejando os presentes embar-
gos, nos quais se discutiv a auséncia de intervencdo do

MP e de juntada do PTA, além da ocorréncia da pres-
cricgo. Os embargos foram julgados parcialmente
procedentes, motivando os presentes recursos.

Inicialmente, imprescindivel estabelecer que o pedi-
do de desbloqueio de conta realizado pela apelante prin-
cipal é estranho a lide, na medida em que a constricdo
realizada no feito executivo atingiu tdo somente os bens
da clinica, além de néo ter havido qualquer requerimen-
to na exordial quanto & gestdo.

Isso posto, ndo conheco do pedido de desbloqueio
de conta e passo & andlise da matéria tratada no apelo
adesivo, por se mostrar prejudicial &s demais.

A propésito do tema, impende destacar que o
crédito exequendo ndo possui natureza tributéria, uma
vez que relativo & aplicacdo de multa decorrente da “dis-
tribuicdo de impressos a pedestres em vias e logradouros
publicos, em desacordo com as normas e procedimentos
legais”, consoante disposicao do art. 54, inciso Il, da Lei
n° 2.968/78.

Ora, ndo obstante a possibilidade de a aludida
multa ser exigida por meio da inscricGo em divida ativa,
ndo hd como confundir tal penalidade com o tributo em
si, a ensejar a aplicagio do art. 174 do Cédigo
Tributdrio Nacional no que concerne ao prazo pres-
cricional, advindo a mesma do descumprimento de um
dever legal, de indole administrativa, havendo de se apli-
carem, pois, as normas de direito administrativo.

Ao comentar o art. 113 do Cédigo Tributério
Nacional, leciona Sacha Calmon Navarro Coelho, criti-
cando o tratamento conferido aos tributos em si e as
penalidades fiscais:

No & 1° do artigo, o legislador do CTN quis dar as multas
fiscais, ou seja, ao crédito delas decorrente, o mesmo regime
processual do tributo (inscricdo em divida ativa, execucdo
forcada, garantias e privilégios tipicos do crédito tributério).
Para tanto, cunhou o § 1° do art. 113. Mas o fez com
desastrada infelicidade, passando a ideia de que tributo e
multa se confundem, o que néo é permitido pelo art. 3° do
CTN, nuclear e fundante do conceito de tributo, j&@ que este
Oltimo, conquanto implique, juntamente com a multa, uma
prestacdo pecunidria compulséria, prevista em lei, em prol
do Estado, dela se diferencia, precisamente, porque néo é
sancdo de ato ilicito. Rigorosamente, a obrigag@o principal
tem por objeto o pagamento do tributo. O ndo pagamento
do tributo é que origina uma multa & guisa de sangdo.
Todavia, ndo quitada a multa, pode esta ser exigida como se
fora crédito tributdrio, juntamente com o tributo. A redagéo
do § 1° estd a exigir reforma urgente.

[...] O § 3°, tdo criticdvel como o § 1°, completa a miranda
do fautor do CTN de dar ao crédito das multas o mesmo
regime do crédito tributdrio. O ifer procedimental da sancéo
se faz agora necessdrio. Por primeiro, hd o dever de pagar o
tributo e de fazer e ndo fazer determinados atos. O con-
tribuinte ndo paga o tributo, ndo pratica ato devido ou viola
abstencdo obrigatéria. Em qualquer destas circunsténcias,
hé o cometimento de ilicitos (descumprimento do dever legal
ou contratual). E-lhe, entdo, aplicada uma multa (sancéo
pecunidria). Em ndo sendo paga a multa, o dinheiro dela
decorrente ‘se integra’ ao dinheiro decorrente do tributo. E
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isso que se quer dizer com a redagdo do § 3°, predicando
uma conversdo (absurda) de multa em tributo, seres deonti-
camente distintos. Tudo para que ao débito dos tributos se
juntasse o débito das multas fiscais, objetivo pragmético con-
seguido &s expensas de uma péssima redacéo, incitadora de
descaminhos doutrindrios (in Curso de direito tributdrio
brasileiro. 6. ed., Rio de Janeiro: Forense, p. 697/698).

O abalizado doutrinador Paulo de Barros Carvalho
também lancou severa critica & expressdo “penalidade
pecunidria”, incluida no § 1° do art. 113 do CIN,
consignando que

basta acudir & mente com a definicdo de tributo, fixada no
art. 3° desse Estatuto, em que uma das premissas &, pre-
cisamente, ndo constituir a prestagdo pecunidria sancéo de
ato ilicito (in Curso de direito tributdrio. 8. ed., Ed. Saraiva,
p. 201).

Das licées supratranscritas, infere-se que néo se
confundem, sequer, os tributos com as penalidades inci-
dentes pelo ndo pagamento deles, mostrando-se
despropositada a aplicacdo do Cédigo Tributério
Nacional no que toca ao prazo prescricional, j@ que
exigida, repita-se, penalidade de natureza administrativa,
em razdo do exercicio de poder de policia pelo
Municipio de Belo Horizonte.

Decidiu o colendo Superior Tribunal de Justica, a
respeito da inaplicabilidade do Cédigo Tributdrio
Nacional no caso tratado nos presentes autos:

Processo civil e administrativo. Cobranga de multa pelo
Estado. Prescricdo. Cédigo Civil e/ou Decreto 20.910/32.
1. A relacéo juridica que deu origem ao crédito cobrado por
execucdo fiscal, embora néo sendo tributéria, é de indole
administrativa.

2. Prescrico que néo estd disciplinada no CTN nem no
Cédigo Civil, mas no Decreto 20.910/32.

3. Recurso especial improvido (REsp 280229/RJ, Rel.® Min.®
Eliana Calmon, j. em 16.04.2002).

Assim, na auséncia de previsdo legal especifica,
impde-se a aplicacdo do prazo prescricional de cinco
anos, em analogia com a prescri¢do que regula o direi-
to administrativo, levando-se em consideracdo a
natureza administrativa da relacdo juridica que originou
o crédito, merecendo destaque parte do voto proferido
pelo eminente Desembargador Alvim Soares, quando do
julgamento da Apelacdo Civel n°® 1.0024.97.042628-
4/001(1), em 19 de dezembro de 2005:

Inicialmente, é mister realcar que o crédito reclamado néo
tem natureza tributdria; pelo contido na CDA de f. 03TJ,
trata-se de multa aplicada & apelada por funcionar sem
alvaré de localizagéo, isto é, multa de natureza administrati-
va, decorrente do exercicio do poder de policia.

Assim, assiste razdo & apelante quando afirma que inaplicd-
vel & espécie o Cédigo Tributdrio Nacional; todavia, con-
soante a jurisprudéncia desta Corte, embora nédo aplicavel a
regra de prescricdo do art. 174 do CTN, inaplicével a pres-
crigao regulada no Cédigo Civil.
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Na ligéo de Luis Roberto Barroso, em parecer sobre a pres-
crigdo administrativa referente as sangées fundadas no exer-
cicio do poder de policia (RT n® 779, p. 113 a 132), /[...] o
direito administrativo adotou como regra, desde sempre, o
prazo méximo de prescricdo de 5 (cinco) anos, tanto em
favor da Administracdo como contra ela [...] analogia para
determinacéo do prazo prescricional, na hipétese, deve ser
estabelecida com o direito administrativo - e ndo com o
direito civil -, que sempre teve por regra, ainda quando néo
expressamente positivada, o prazo de prescrigo méximo de

5 (cinco) anos’.

Nesse sentido, o posicionamento unissono desta
egrégia Corte de Justica:

Execucédo fiscal. Cobranca. Multa. Administrativa. Prescricéo.
Prazo quinquenal. Dec. 20.910/32. Aplicaggo.

- E de cinco anos o prazo de prescricdo para a cobranca de
multa decorrente do exercicio do poder de policia conferido
ao Municipio, & que a relagéo juridica que deu origem
aquela tem natureza administrativa.

- Inteligéncia do Dec. 20.910/32 (Apelacdo Civel n°
1.0024.04.413455-9/001(1), Rel. Des. Manuel Saramago,
i. em 27.10.2005).

Execucéo fiscal. Multa administrativa. Prescrigdo quinquenal.
Aplicagdo do Decreto 20.910/32. Prescrigdo intercorrente.
Reconhecimento de oficio pelo Juiz. Audiéncia prévia da
Fazenda Publica. Possibilidade. Sentenca mantida.

- A relacdo juridica decorrente da imposicéo de multa pelo
exercicio do poder de policia é administrativa, devendo a
prescricdo ser disciplinada pelo Decreto 20.910/32, e néo
pelo Cédigo Civil. Se o decreto prescricional realizado de
oficio pelo Juiz observou a audiéncia prévia da Fazenda
Pdblica, permitindo-lhe arguir eventuais causas inferruptivas
ou suspensivas do instituto, em perfeita sintonia com o princi-
pio do devido processo legal, tem-se como imperiosa a
manutencdo da sentenca impugnada (Apelacdo Civel n®
1.0024.95.002821-7/001(1), Rel. Des. Edilson Fernandes,
j. em 13.12.2005).

Execucdo fiscal. Prescricdo intercorrente. Reconhecimento de
oficio. Lei Federal n® 11.051/04. Aplicagdo parcial.
Processos em curso. Multa administrativa. Cobranca.
Decreto n® 20.910/32.

- O § 4° do art. 40 da Lei Federal n°® 6.830/80, que foi
acrescentado pelo art. 6° da Lei Federal n°® 11.051, de 29
de dezembro de 2004, embora, a rigor, ndo se harmonize
integralmente com o art. 146, lll, b, da Constituicdo Federal
e o art. 174 do Cédigo Tributdrio Nacional, tem preservada
sua regra de natureza processual e de efeito imediato, quan-
to ao reconhecimento, de oficio, da prescricdo quinquenal
infercorrente nas execucdes fiscais em curso. A cobranca de
multa decorrente do poder de policia exercido por Municipio
aplica-se, também, o prazo prescricional de cinco anos do
Decreto n® 20.910/32, tendo em vista a natureza adminis-
trativa da relacéo juridica que deu origem ao crédito. Nega-
se provimento ao recurso (Apelacdo Civel n°
1.0024.98.064315-9/001(1), Rel. Des. Almeida Melo, j. em
07.12.2005).

Feitas essas consideracées, tenho que agiu com
acerto o Magistrado singular, na medida em que, refe-

rentemente as CDAs de f. 06, 08, 10 e 12, os débitos



encontram-se prescritos, j& que a incidéncia da correcdo
monetdria e juros comecou em 20.08.2002, quando,
entdo, j@ se encontrava constituido o crédito, tendo em
vista a incidéncia dos consectérios legais, tendo sido pro-
latado o despacho que ordenou a citagdo em
09.10.2007 (f. 20), pelo que patente a prescricdo da
pretensdo.

No que concerne ao prazo de suspensdo de 180
dias prevista no art. 2°, § 3°, da Lei n® 6.830/80, sou
pela sua inaplicabilidade, na medida em que tal dis-
posicdo foi instituida por meio de lei ordindria, que néo
foi recepcionada como lei complementar, néo podendo,
por isso, tratar de prazo prescricional.

Sobre o tema, Claudia Rodrigues:

No direito tributdrio, a decadéncia e a prescricdo tém trata-
mento privilegiado em relacéo & legislagdo civil ou privada,
visto que, por comporem as normas gerais em matéria da
legislagdo, somente podem ser veiculadas em lei comple-
mentar (CF, art. 146, lll, b) por onde nenhuma lei ordindria
pode dispor, como corriqueiramente se v&, inclusive na Lei de
Execugdo Fiscal (in O titulo executivo na execugdo da divida
ativa da fazenda publica, p. 216).

Nesse sentido:

Ementa: Processual civil e tributdrio. Prescricdo. Termo a quo.
Constituicao definitiva do crédito tributdrio. Inaplicabilidade
das disposicées contidas em lei ordindria. Prevaléncia da lei
complementar. Inteligéncia dos arts. 146 e 174, ambos do
CTN e arts. 2° e 8°, ambos da Lei 6.830/80.

- Alinterrupgdo da prescrigdo tributdria ocorre com a citagdo
do devedor, ndo prevalecendo a regra constante de lei
ordindria, que impde que tal situagdo se efetive com o sim-
ples despacho ordenatério da citagéo, nem mesmo a sus-
pensdo de sua contagem por cento e oitenta dias a partir da
inscricgo  em divida ativa (Apelacdo  Civel n°
1.0000.00.345702 -5/000 - Comarca de Belo Horizonte -
Apelante: Fazenda Publica do Municipio de Belo Horizonte -
Apelado: Clube Atlético Mineiro - Relator: Des. Dorival
Guimardes Pereira).

Isso posto, nego provimento ao apelo adesivo e
passo & andlise do apelo principal.

No que se refere & alegacédo de nulidade do feito,
guanto & néo intervencdo do MP, registro o disposto na
Somula n® 189 do STJ, verbis: “E desnecessdria a inter-
vencdo do Ministério Publico nas execucées fiscais”.

Nesse sentido, e em consequéncia, a jurisprudén-
cia do STJ:

Processual civil e tributdrio. Agravo regimental no recurso
especial. Embargos & execucdo fiscal. Interpretacéo de dis-
positivos constitucionais. Inadequacdo da via eleita.
Alegacéo de nulidade da certiddo de divida ativa. Forma de
cdlculo da obrigagdo principal e dos juros de mora.
Regularidade do titulo reconhecida na corte de origem.
Impossibilidade de revisGo em sede de recurso especial.

Rediscussdo de matéria fatico-probatéria. Stmula 07/STJ.

Deficiéncia na fundamentacéo do recurso. Simulas 282 e
284 do STF. Intervengdo do Ministério Publico em execucdo
fiscal. Desnecessidade. Sumula 189/STJ. Divergéncia
jurisprudencial. Auséncia de demonstragéo analitica do dis-
sidio.

1. Os arts. 202 e 203 do CTN e 2°, 88 5° e 6°, da Lei n°
6.830/80 preconizam que a inscricdo da divida ativa
somente gera presuncdo de liquidez e certeza na medida em
que contenha fodas as exigéncias legais, inclusive a indi-
cagdo da natureza do débito e sua fundamentacédo legal,
bem como a forma de célculo de juros e de corregdo mo-
netdria.

2. Afinalidade dessa regra de constituigdo do titulo é atribuir
& CDA a certeza e liquidez inerentes aos titulos de crédito, o
que confere ao executado elementos para opor embargos,
obstando execucées arbitrérias.

3. A verificagdo do preenchimento dos requisitos em
Certiddo de Divida Ativa demanda exame de matéria fético-
probatéria, providéncia invidvel em sede de recurso especial,
ante a incidéncia da Stmula 07/STJ.

4. A auséncia de pertinéncia dos dispositivos legais aponta-
dos como malferidos, em sede de recurso especial, com a
controvérsia juridica dirimida no aresto recorrido, evidencia
a deficiéncia na fundamentagdo recursal que, por si s6, atrai
a aplicacéo do Enunciado sumular n® 284/STF: ‘E inadmis-
sivel o recurso extraordindrio, quando a deficiéncia na sua
fundamentagd@o ndo permitir a exata compreensdo da con-
tfrovérsia’.

5. 'E desnecessdria a intervencdo do Ministério PUblico nas
execucdes fiscais’ (Sumula n® 189/STJ).

6. A ofensa a principios e preceitos da Carta Magna néo é
passivel da apreciacdo em sede de recurso especial.

7. A admisséo do recurso especial pela alinea ¢ do permis-
sivo constitucional exige a demonstracdo do dissidio na
forma prevista pelo RISTJ, com a demonstragdo analitica das
circunsténcias que assemelham os casos confrontados, bem
como pela juntada de certiddo ou de cépia integral do
acérddo paradigma, ou, ainda, a citagdo do repertério ofi-
cial de jurisprudéncia que o publicou, ndo bastando, para
tanto, a simples transcrigdo de excertos de votos constantes
dos paradigmas.

8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp
972.700/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado
em 09.09.2008, DJe de 29.09.2008.)

Processual civil. Recurso especial. Execucdo fiscal. Agravo de
instrumento em face de decisGo interlocutéria. Art. 527 do
CPC. Desnecessidade de intervencéo do Ministério Publico.
Stmula 189/STJ. Agravo de instrumento provido monocrati-
camente com base no § 1°-A do art. 557 do CPC.

1. A presenca de pessoa juridica de Direito Pdblico no litigio
ndo determina, por si sb, a intervencdo obrigatéria do
Ministério PUblico, sendo certo que restam inconfundiveis o
‘interesse pUblico’ com o interesse patrimonial da Fazenda
Péblica, veiculado em execucdo fiscal, entendimento crista-
lizado na Stmula 189/STJ, verbis: ‘E desnecessaria a inter-
vencdo do Ministério PUblico nas execucdes fiscais’
(Precedentes do STJ: REsp 801.028/DF, Rel.® Ministra Denise
Arruda, Primeira Turma, julgado em 12.12.2006, DJ de
08.03.2007; e REsp 669.563/RS, Rel. Ministro José
Delgado, Primeira Turma, julgado em 12.04.2005, DJ de
23.05.2005).

2. Outrossim, a luz do art. 527 do Codex Processual, ndo se
revela obrigatéria a oitiva do Ministério Pblico nos casos de
indeferimento ou negativa de seguimento liminar do agravo
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de instrumento, com fundamento no art. 557 do mesmo
diploma legal.

3. Deveras, o mesmo tratamento processual conferido & ne-
gativa liminar de seguimento do agravo de instrumento deve
ser dado ao provimento in limine do aludido recurso, nas
hipéteses em que a decisdo recorrida estiver em manifesto
confronto com stmula ou com jurisprudéncia dominante do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, razéo
pela qual se dessume a auséncia de obrigatoriedade de inti-
magdo prévia do Parquet, em observéincia ao principio da
celeridade processual.

4. Recurso especial do Parquet estadual desprovido. (REsp
824.352/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado
em 09.09.2008, DJe de 01.10.2008.)

Processual civil e tributério. Embargos & execucéo fiscal.
Intervencdo do MP. Desnecessidade. CDA. Requisitos.
Reexame fético-probatério. Impossibilidade.

1. ‘E desnecessdria a intervencdo do Ministério PUblico nas
execugdes fiscais.” Dicgdo da Sumula 189/STJ.

2. A investigagdo acerca da falta dos requisitos formais da
CDA, capaz de abalar a presungdo de certeza e liquidez de
que goza o fitulo, atrai o Obice sumular n® 7/STJ.

3. Néo houve a demonstracdo da exata similitude fético-
juridica entre os acérda@os tidos por divergentes e, tampouco,
o cotejo analitico entre eles, o que se afigura indispensdvel
para a admissGo do apelo especial, conforme os ditames
estabelecidos pelo § 2° do art. 255 do RISTJ e art. 541,
pardgrafo Unico, do CPC.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
ndo provido (REsp 681.500/RS, Rel. Ministro Mauro
Campbell  Marques, Segunda Turma, julgado em
12.08.2008, DJe de 26.08.2008).

No que se refere & juntada aos autos do processo
tributério administrativo, ndo se olvida que determina o
art. 203 do Cédigo Tributdrio Nacional que

omisséo de quaisquer dos requisitos previstos no arfigo
anterior ou o erro a eles relativo sdo causas de nulidade da
inscricdo e do processo de cobranca dela decorrente, mas a
nulidade poderd ser sanada até a decisGo de primeira
instdncia, mediante substituicGo da certiddo nula, devolvido
ao sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo para
defesa, que somente poderd versar sobre a parte modificada.

Todavia, imprescindivel dizer que o art. 202 do
CTN especifica que o termo de inscricdo da divida ativa
indicard obrigatoriamente o nome do devedor e, sendo
o caso, o dos corresponsdveis, bem como, sempre que
possivel, o domicilio ou a residéncia de um e de outros;
a quantia devida e a maneira de calcular os juros de
mora acrescidos; a origem e a natureza do crédito, men-
cionada especificamente a disposicéo da lei em que se
haja fundado; o data em que foi inscrita; e, sendo o
caso, o nimero do processo administrativo de que se
originar o crédito.

No caso em espeque, as CDAs acostadas aos
autos especificam o processo tributério administrativo
que ensejou o débito, qual seja o de n® 01.093646.06-
09, estando, portanto, obedecido o disposto no art. 202
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do CTN, néo existindo dispositivo legal que determine a
juntada do PTA aos autos.

Nesse sentido:

Processo civil. Execucéo fiscal. Multa trabalhista.
Cerceamento de defesa. Processo administrativo fiscal.
Intervencéo ministerial. Auto de infracéo. Notificacéo valida.
Divergéncia jurisprudencial. Transcricgo de ementas.
Auséncia de semelhancga fética.

1. Inexiste cerceamento de defesa na recusa motivada & pro-
ducéo de prova, reputada pelo Juizo como impertinente &
solugdo da demanda.

2. A juntada do processo administrativo fiscal na execugdo
fiscal é determinada segundo juizo de conveniéncia do ma-
gistrado, quando reputado imprescindivel & alegacdo da
parte executada. A disponibilidade do processo administrati-
vo na reparticéo fiscal impede a alegagéo de cerceamento
de defesa.

3. E desnecessdria a intervencdo do Ministério PUblico nas
execucdes fiscais (Sumula 189/STJ).

4. E vélida a notificacéo de auto de infracéo relativo & multa
trabalhista expedida ao endereco da infratora, ainda mais
quando recebido por pessoa identificada como habilitada ao
recebimento de correspondéncia judicial.

5. Recurso néo conhecido pela divergéncia jurisprudencial,
diante da auséncia de cotejo analitico e de semelhanga f4ti-
ca entre os acérdéos recorrido e paradigma.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, ndo
provido (REsp 1050058/SP, Rel.® Ministra Eliana Calmon,
Segunda Turma, julgado em 04.11.2008, DJe de
25.11.2008).

Especificamente sobre a cobranca de multa por

descumprimento da legislagdo municipal, j& se mani-

festou o TIMG, verbis:

Ementa: Execucdo fiscal. Multa. Exploracéo de veiculos de
propaganda e publicidade em logradouros publicos sem
prévia licenca. Exigéncia da juntada do PTA.
Ingdmissibilidcde. Prescric@o.

- E incabivel a exigéncia de que a inicial da acdo de exe-
cucdo fiscal venha instruida com o processo administrativo.
A sua auséncia ndo invalida nem retira a presungdo de
certeza e liquidez do débito regularmente inscrito.

- A prescricGo de créditos decorrentes de multas pela ine-
xisténcia de prévia licenca para exploragdo, utilizacdo e pu-
blicidade nos logradouros publicos, porque decorrentes do
ndo pagamento de taxa obrigatéria, é de cinco anos (art.
168, |, do Cédigo Tributdrio).

- A prescricdo da acdo de cobranca de multas origindrias de
autos de apreenséo de mercadorias expostas e impréprias
ao consumo, fambém de cinco anos, ¢ regida pelo art. 220
do Decreto n°® 5.616/97 (Apelagdo Civel n® 000.291.525-
4/00 - Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: 1°) JD da 4
Vara da Fazenda Municipal da Comarca de Belo Horizonte,
2°) Fazenda Piblica do Municipio de Belo Horizonte -
Apelado: EPA Supermercados S.A. - Relator: Des. Wander
Marotta).

Ademais, o que se vé& dos autos é que o PTA n°

01.093646.06-09 foi a eles juntado com a impugnacédo
(f. 45/58), donde exurge claro que a empresa embar-
gante foi notificada dos autos de infracdo, podendo se



defender, o que nao fez, pelo que nédo hé que se falar em
cerceamento de defesa.

Mediante tais consideracées, nego provimento a
ambos os recursos, para manter a douta decisdo de
primeiro grau.

Custas recursais, pelos apelantes, na forma da lei.

DES. ELIAS CAMILO - Acompanho a eminente
Relatora, para também negar provimento aos recursos,
ressalvando o meu entendimento de que, possuindo o
crédito em debate natureza néo tributdria, uma vez que
decorrente de penalidade de natureza administrativa,

\

aplica-se & espécie a regra do art. 2°, § 3°, da Lei n°

6.830/80:

A inscricGo, que se constitui no ato de controle administrati-
vo da legalidade, serd feita pelo érgdo competente para
apurar a liquidez e certeza do crédito e suspenderd a pres-
cricéo, para todos os efeitos de direito, por 180 dias, ou até
a distribuicdo da execucdo fiscal, se esta ocorrer antes de
findo aquele prazo.

Desse entendimento néo discrepam os julgados do
Superior Tribunal de Justica:

Trata-se de execucdo de multa (penalidade administrativa),
néo se caracterizando como tributo, o que afasta a incidén-
cia do Cédigo Tributério Nacional (REsp 429868/SC, Rel.®
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em
09.03.2006, DJ de 03.04.2006, p. 227).

No tocante as dividas de natureza néo tributéria, no entan-
to, é de reconhecer que obedecem ao disposto na Lei n°
6.830/80, especialmente no tocante aos prazos de suspen-
sGo e inferrupcdo da prescricdo. A esse respeito, preleciona
Manoel Alvares que ‘a suspensdo prevista no § 3° deste art.
2°, assim como a inferrupcéo do art. 8°, § 2°, todos da LEF,
sGo ineficazes em relacdo as dividas de natureza tributdria,
sujeitas s normas do art. 174 do CTN. Mas a suspenséo e
a interrupcdo tém eficdcia em relagdo as dividas de natureza
ndo tributdria’ (cf. Cédigo Tributério Nacional comentado.
Coordenador: Vladimir Passos de Freitas. Sdo Paulo: Revista
dos Tribunais, 2004, p. 713). (REsp 652482/PR, Rel.
Ministro  Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em
10.08.2004, DJ de 25.10.2004, p. 326.)

Com tais consideracées, também nego provimento
aos recursos, mantendo a sentenca vergastada por seus
préprios e juridicos fundamentos.

DES. FERNANDO BOTELHO - De acordo.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AOS RECUR-
SOS.
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